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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO

Av João Xxlll, S/N - ceítÍo

CNPJ: 0í.6í2'832/0001-21

EDITAL DE LlClÍAçÃO - CONCORRÊNCIA

CONCORRÊNCIA ELETRôNICA NO OO1/2024

PROCESSO ADMINISÍRATIVO NO 1 97/2024

O MUNIC|PIO DÉ ALTO ALÊGRE DO PINDARE - MA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO

Dos TNTERESSADoS, QUE A PREFEITUM úurutctpm' REALIZARÁ LlclrAÇÃo NA

úooe.rtonoE coxcoRRÊNcrA, rue ronue elErnÔNlcA, Nos rERMos DA LEI no 14 133/2021

r ôuns arreRlçóES, LEt coMPLEMENTAR N'123/2006, LEI ooMPLEMENTAR No'147/2014 E

DEÀIAIS LEGISLAÇÔES CORRELAÍAS

Data da sessão: OSt11l§21
Horário: 09h00min
Local: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS - httos://www.poíaldecompraspublicas'com'br/
Critério de Julgamento: menor preÇo GLOBAL.

Modo de disputar ABERTO

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitaçáo é a escolha da proposta mais vantaiosâ para construÇão de Espaço

É.po*iro ôorunitarlo, no Muíicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA - Programa Esporte para a vida

conforme condiçóes, quântidades e exigências estabelecidas nesle Edital e seus anexos'

1.2. A licitação será pelo valor GLOBAL, conforme tabela constante do Projeto Básico'

1.3. O critério de iulgamento adotado será o menor valor GLOBAL' considerado o menor dispêndio

para a Administraóâo:nos termos do art. 34 d a lei no 14.13312021' e observadas as exigências 
'ontidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especiflcações do obieto

2. DOS RÊCURSOS ORÇAMENÍÁRloS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orÇêmentána própria

prevlsà no brçamênto da prefeitura para o exercício coÍrente, na classificação abaixo

2 PREFEITURA IVIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE

02 PODER EXECUTIVO
02 O3 SECRETARIA DE EDUCAÇAO ,ESPORTE E LAZER
O2O3OO SECRETARIA DE EDUCAÇAO ,ESPORÍE E LAZER

27 DespoÍto e Lazer
27 812 Desporto Comunitário
27 812 O28O ESPORTE NA ESCOLA
ãz ãri oãso rooz oooo coNTRU . AMPL.E REF. DE INSTALAÇoES DESPoRÍlvAS

4 4.90.51.00 OBRÂS E INSTALAÇÔES

coNTRAÍo DE REPASSE oGU N'962877/2024 - oPERAÇÃo í095751-28
pRoposrA N'0203022024 - tullNlsrÉRlo Do ESPoRTE
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Av. João Xxlll, S/N 'Centro

CNPJ: 0 Í.6í 2.832/0001-2t

3. DO CRÊDENCIAÍIIENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do íegislío cadastral no PORTAL DE COMPR'AS PÚBLICAS.
que perm(e a partrcrpaçâo dos rnleressados n'a modalidade LICITATÔRlA CONCORRÉNClA, em sLra

FORMA ELETRÔNICA,

3.2. o cadastro deverá sêr feito na plataforma do PoRTAL DE COMPRAS PÚBLICAS' no sítlo

https://www.portâldecomorãspublicâs.com.br/.

3.3'ocredenciamentojuntoaoprovedordosistemaimplicaaresponsabilidadêdolicitaFteoudeseu
iepresentante legal e a presunçâo de sua capacidade técnica para reâlização das transaÇóes rnerentes

a esta licitação.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transações efêtuadas eír seu nome'

à""r.u 
"o*o 

Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atcs praticados

diretamente ou poÍ seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do slstema oLl do orgac

àu entidade promotora da licitação por eventuâis danos decorrentes de uso indevido das credenciars de

acesso, ainda que Por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadâstrado conferir a exatidão dos seus dados cadastíars no PORTAL

õí C-OúpifiS púBL1CAS e mantê-tos atualizados junto aos órgáos responsáveis pela informaÇâo

á""d; fi;;i"i iruài"t"rent", à correçáo ou à alteraçáo dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem dêsatualizados.

3.5.1.4nãoobservânciadodispostonosubitemanteriorpoderáense]ardesc|assficaçãono
momento da habilitaçáo.

4. DA PARTTCIPAÇÃO NA CONCORRÊNClA.

4.1. Poderáo participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atlvida-de sejâ compativei com o

ooieto ããstã 'f,citaiao, e que estejam com Credenciam;nto regular no PORTAL DE CoMPRAS

PÚBLICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecldo para aS microempÍesas e empresas de pequeno porte, gara

"" iã"Ld"J"" cooperativas mencionaàas no anrgo 34 da Lei no 11488!2007 pata o

Ãi.ràÀÃói""rJ"a"i individuat _ MEl, nos limites previstos da Lei complementar no 123/2006 e no artrqo

4" da lei no 14 13312021 .

4.3. Não poderão participar desta licitação os intere§sado§:

4.3.1. Proibidos de padicipar dê licitaçôes e celebrar contratos administrativos' na forma da legislaqão

vigente,

4.3.2. Que não atendam às condições deste Editale sêu(s) anexo(s)'

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representaçáo legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmêntei



Av. João Xxlll, S/N - CentÍo

CNPJ: 01.612.832,0001-2í

4.3.4. Que se enquadrem nas vedaçóes previstas nos artigos 9o e 14 da Lei no 14.133/2021

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo dê dissolução

ou liquidaçáo;

4.3.6. Organizaçôes da Sociedadê Civil de lnteresse PÚblico - OSCIP, atuando nessa condição

lAcóí dào n" 7 46 l2O1 4-TCU-Plenário).

4.4. A pessoa julidica poderá participar da licitação em consórcio observ-âdas as regrâs do aÉ '15 da

Lei no 14.13312021 .

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUilIENTOS DE HABILITAçÃO.

5.í. Os licitantes en€minharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, propostâ corn a

descrição do objeto oÍertado e o preço, até a data e o horáÍio estabelecidos nesse edital, quando, entáo

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio de§§a documentação.

5.2. Serâ exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licilante vencedor em

momento pos:terior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais b.-om classlficado. exceto

quando a fase de habilitaçâo anteceder a de julgamento;

5.3. Sêráo exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal em qualquer caso somente ern

momento postãrior ao iulgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classiíicado'

5.4.oenviodapropostaedosdocumento§dêhabilitâçáoexigidosnesteEdital,ocorrerápormeiode
châvê de acesso e senha:

5.5. As lvlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçâo de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista nos te!'rnos do art 43.

§ 1o da LC no 12312006;

5.6. lncumbká ao licitante acompanhar as operagóe§ no sistema elet'ônico durante a §essáo públlca do

iertame. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobserváncia de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão,

5.7. Ate a abertura da ses§ão pública, os licitantes poderão Íetirar ou substituir a pfoposta e cs

documentos de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistemai

5.8. Não será estabelecida. nesta etapa do certame, ordem de clas§iflcação enke âs propostas

apresentadas, o que somente ocorreÉ após a rcalizaçáo dos procedimentos de negociagão e

julgamento da proposta.

5.g.osdocumentosquecompóemapropostaeahabilitaçáodolicitantemelholclassificadosomente

""ia" 
aÉpo"ioirl.ra"i para avaliaçáo do Agente de contratação e para aces§o pÚblico após o

encerramento do envio de lances.

5.í0. Para envio dos documentos de habilitação, o prazo de validade das certidões' será consrderado a

data dê solicitaçâo pelo Agente de Contratação e abertura no slstema

Ãsne-259-
pro<. nt__l!L -.fi. 

-
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6. DO PREENCHI ENTO DA PROPOSTA.

6.1. Após a divulgação do Edital no ende'eço eletrônico

httpsJ/www.poíaldgcomprasDuúlicâs.com.br/ e aié a data e hoÍa marcadas na página no 02 desse

@ésdeverãoencaminharpropos|aviasistemaepropoSta
digitaliiada e âssinada com a descrição do objêto ofertado e preço, de acordo com anexo l quando

en1áo, encenar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas'

6.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos nêcessários para o cumpíimento total das

obrigaçôes necêssárias para a execuçâo do objeto dêsta licitação

6,1.2. Descriçáo detalhada do objêto, contendo as informações similaÍes ao projeto básico como

piãnilrra orçàmentária resumida, planilha resumo dos trecho§' memorial de cálculc, quadro de

ãi"tribuição'a" material de jazida, cálculo da distância média, orçamento sintético' quadro de

composições de investtmentos, cronograma fisico financeiro, encargos sociais, BDl, composiÇão de

custos unitários e planilha de levantamênto de eventos PLE;

6.2. Até a abertura da sessâo, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas

6-3. O licitante deverá enviâr sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchirnento no

sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.3.'1. Valor unitário ê total para cada item ou lote de itens (conforme o caso)' em moeda corrente

nacionali

6.3.2. Descrição detalhada do objeto indicândo, no que Íor aplicável, o modêlo, prazo dê validade ou

àe garantia, Áúmero do registro ou inscrição do bem no Órgão competente, qüando for o caso'

6.4. Todas as especificaçóes do objeto Çontidas na proposta vinculam a CÔntíataoa e havendo

áivergência entre as conâiçôes da proposta e as cláusulas deste Edltal rncluindo seus anexos

prevaleceráo as últimas.

6.5, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionals' encargos previdenclárros'

iáo"tr,iat"", tribuiários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou ind'retamente no

fornêcimento dos bens

6.5. O prazo de validadê da proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias' a contar da data d€ sua

apresentaÉo.

7. DA AÊERTUM DA SESSÃO, CLASSIFICAçÀO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÀO OE

LÂNCÉS.

?.1. A abertura da presênte licitação dar-se-á em sessâo pÚblica, por meio dê sisterna elelrônico' na

data. horário e local indicádos neste Edital.

1!
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7.2. A Agente de ContrataÉo verificará as propostas apresentadas' desclassificando desde logo.

aquelâs que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenhârn
vicios insanáveis ou não apresentem aS espêciÍicaçôes técnicas exigidas no Píojeto Bási.o conforme

art. 59 da Lei n'14.133/202'1.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que ideniifique o licitantê.

7.2.2. A desctassificaçáo será sempíe fundamentada e registrada no sistema com acon'lpanhamento

em iempo real por todos os partlcipantes

7.2.3. A náo desclassiÍicação da proposta nâo impede o seu julgamento definitrvo em sentldo

contrário, levado a efeito na fa§e de acêitação.

7,3. o sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. sendo quê somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo própíio para Úoca de mensagens entre o Agente de Contratação

e os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes devêrâo encaminhar lances exclusivamênle por mêio do

sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do §eu recebimento e do valor consrgnado no

registro

7.5.1. O lance deverá seÍ ofertado de acordo com o tipo de licitaÉo indicada no preambulo oesie

Edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abedura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7,7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desccnto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema

7.8. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentLlais entÍe os lances que incicirrá tanto em

reiação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a mêlhoí oferla deverá ser

R$ 0,0í (um centavo).

7.9. O intervalo entre oS lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inÍerior a vinte (20)

r;;";d*-" ã inG*áro .ntr" lances não poderá ser inferior a três (3) segundos' sob pena de seren,

auaomaticamente descartados pelo sistema os respectivos lance§'

7.10. Será adotado para o envio de lances na Conconência o modo qe disDuta "ABERTo" ern que

os lrcitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com píorrogações'

7.11. A etapa de lancês da sessão pública terá duração dê dez minutos e, após isso' será prorrogada

"ín".rtiãÃ""tà 
pelo slstema quando houver lance ofertado nos Últimos dois minutos do periodo de

duração da sessão Pública.

ia

@\
PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE
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7.12. A prorrogação automáticá da etapa de lances, de que trata o atem anterior será dê dois rninutos e

ocorrerá suceésivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação. inclusive
no caso de lances intermediáíios.

7.13. NáO havendo nOVOS lances na forma êstabelecida nos itens anteriores, a sêssâo pública êncerrar-

se-á automaticamente.

7.14. EnÇerrâda a fase competitiva sêm que haja a prorrogaçáo âutomátlca pelo sistêma poderá o

Agenie dê contratação, assessorado pela eqúipe de apoio, justiÍiüadameilie. admitir o rêinicio da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço

7.15, Em CaSO de Íalha no sistêma, os lances em desacordo com os subatens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo Agente de Contratação

7-16_ Não sêráo eceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecêndo aquele quê for recebido e

registrado primeiro.

7.17- Dlrante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inÍoÍmados. em tempc real, do \alo'
do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da

ConcorÍência, o sistema eletrônico podeiá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de contrataçáo persislir por teinpo

suleriài a oez minutos, a sessão pública será suapensa e terá reinício somente após comunicação

à"pres"" do Agente de Conkatação aos participantes do certame, publicada no

htipsr/www.portaidecomoraspublicas'com.brl' quando serão divulgadas data e ho!'a para a sua

ffiidaSvinteequatrohoraSdacomunicaçãodofatopelo
Agente de Contrataçâo aos participantes no sitio eletrônico utilizado para divulgaÇào

7.20. Caso o licitante não apresente lances conconetá com o valor de sua proposta

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de micro_empresas e empresas de peqleno

po,fu ,r" vel encerrada a etapa de lances, será efetivada a veriÍicação automática lunto à Recella

Fedeial, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as mrcrcempresas

e empràsas oe pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primerra

colocàda, se esia for empresa de maior porte, assim como das demajs classilicadas para o frm de

"prlãi_ü 
ã Oiiiá"t" 

"os 
aÍs. 44 e 45 da LC n 123t2006, regutamentada pelo Decretc n' I 53812015

7.22, Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresâs de pequeno poie que se

encontrarem na Íaixã de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar urna Últtma ofeila

paà desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada' no prazo de 5 (cinco)

i,inutài ionitor"ào" pélo sistema, contados após a comunicagáo automática pâra tanto

?rt.^'--trT
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7.24. Caso a microempresa ou a êmprêsa de pequeno porte melhor classificada dêsista olJ não se

rnanifeste no prazo estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes microempl€sa e êmpresâ de
pequeno porte que se encontrem naquele intêrvalo de 100/o (dêz por cento)' na ordem dê ciassifioaçâc
para o exercíclo do mesmo dirêito, no prazo estabelecido no subitem antêrior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresêntados pelas microempresas e empresas de pequenc
porte que se encontrêm nos intervalos estabelecidos nos subitens antêriores. será realizado soateic

entrê elas para que sê identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeda

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de prêferênoa em relação âc produio

estrângêiro, o caitérao àe desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas qÚe fizerem jus

às margens de preferência, conforme regularnento.

7.27. A Ordem de apresentaçáo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de ciassificaÇão. de

maneira que só pod'erá havei empate entre propostas iguais (náo SeguidaS de lances), oU entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberio e Íechado

7.28. Êm caso de empate entre dua§ ou mais propostas, serão utiiizados Ús seguintes clilérlcs de

desernpate, nesta ordem:

7.28.1. disputa final, hipótese ern que os licitantes empatados poderáo apresentat nova prcposta em

ato continuo à classificaçáo;

7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio do§ licitantes;

7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade enke homens e mulheres no a'nbiente

de trabalho, Çonforme regulamenio:

7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dcs órgãos

de controle;

7.29. Persistindo o empate, §erá assegurada preferência, sucêssivamente, aos bens e set""iços

produzidos ou prestâdos Por:

7.29.1. empresas estabelecidas no terlitó.io do Estado ou do Distrlto Federal dc ó'gáo cu enticade

da Administração pública êstadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçâo lealizãdê poi' ói"§ãc oil

entidade dê Município, no território do Éstado em que este se localize;

7.29.2. empresas brasileiras;

7.29.3, empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvrmento de têcnoiogiâ no PaÍs

7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da Lei nÓ 121BiizAog

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de ContíataÇáo deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante queienha apresentadc o iielhci'pf3Çc

fara que seja obtida melhor proposia, vedada a negociaçâo em condições diferentes das previstas nesie

Édital.

asne--,7Á3--
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7.30.1. A negociaçáo será realizada poí meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demâis

licitantes.

7.30.2. O Agente de Contratação solicitaíá ao licitante melhor classificado que' será aberto um prazo

a ser deÍin-ido pelo agente, para envio da proposta adequada ao Último lance ofertado após a

negociação reâlizada,- acompanhada, se íor o caso, dos documentos complementares' quando

necessáiios à confirmaçáo daqueles exigidos neste Editâl e já apresentados

7.31. Após a negociaçáo do preço, o Agente de Contrâtação iniciará a fase de aceitâção e julgamento

da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classiÍicada em

primerro lugar quanio à adequaçao ao objeto e à compatibilidade do preço em relaÇào ao máximo

estipulado paÍa contratação neste Editai e em seus anexos.

8.2. Para análise da exequibilidade dos preços a critêrio do agentê de conÍatação pode'á solicitêÇáo

óor oiú"n"i" 
" "orprovação 

de exequibilidade do menor valor ofertado, sendo no minimo aquele valor

com deiconto adma de trinta por cento do valor global do projeto básico.

8.3. Será desclassiÍicada a proposta que contiver vicio insanável; que não obedecer às especificaçóes

iecnliàs pormenorizadas no edital ou apresentarem desconíormdade com exigênclas do ato

convocatório

8.4. Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço Íinal Supeiior ao preÇo

máximo Íixado (Acórdão ná 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manitestamente

inexequível.

8.4.1. Considera-se inexequivel a proposta de preços ou menor lance que for lnsuficrenie para a

cobertura dos custos da contratação. apresente preços global ou untários slmbólicos l"isóflos ou de

valor zero, rncompativeis com os preços dos iniumós e saláJios 
-de 

meÍcado' a'resc'cos dos

respectwoá encargos, ainda que o ató convocatório da licitação não tenhâ êstabelecico iinlrtes

mini*ã", exceto q-uando se reierirem a materiais e instalaçôes de propriedade do ptóp'io lic(ante

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraÇao

8.5. Qualquer interessado poderá requereí que §e realizem dillgências para.aíerir a exequibilidade e a

Éãàr,iãal oã" pi"p"stas, àevendo apresent;í as provas ou os indicios que fundamentarn a su§peitai

8.6. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço' ou em Çeso da necessidade de

ã""fo""i*ànios complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante ccmprove a

exequibilidade da ProPosta.

8.7. A Íim de âssegurar o iratamento isonÔmico entre as licitantes' bem como para a corúagem da

""raia"à" ú"riã"o arr. 3. §.1o da Lei n. 1o.1g2t2oo1, infoÍma-se que foram utilizados os seguintes

ã""ro"i oi"!iàú" * convençóés coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Adrninistraçâo

*

(ó1
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8.8. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverâo refletir com fidelidade os cr.lstos

especificados e a margem de lucro pretendida.

8.9. O Agêntê de Contratação ânalisará a compatibilidade tomando como base o projeto básico em

ânêxo dessê êdital.

8.í0. Erros no preenchimento da planilha nâo constituem motivo para a desclassificação da proposta A

planilha poderá ser ajuslada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente de ContíataÇão. Cesde qL-re

não haja majoraÉo do preço.

8.10,'1. O ajuste de que tÍata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

8,10-2. Considera-se eÍo no preenchimento da planilhâ passível de correÇão a rndicaçào de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não câbivel esse

Íegime.

8.í0.3. O Agente de Contrataçáo deverá veriÍlcar se a proposta apresenta o vâlor total dos custos da

contratação, inclusive aqueles estimados pâra as ocorrências de fatos geradores

8.í1- Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das espêcificaçôes do objêto' poderá ser

colhida a manifestação escrita do setoí requisitante do serviço ou da áíea especializada no objeto'

8.'t2. Na hipótêse de nece§sidade de suspensão da sessâo pÚblica para a rcalizaçea de diligências'

com vistas ao saneamento das pÍopostas, a sessão pública somente poderá sgr reiniciada ii'lediante

aviso prévio no sistema com, e a ocorrência será registrada em ata;

8,13. O Agente de Contrataçáo poderá convocar o licitante para enviar documento digital Çomplementar

por meio ãe funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser definido pelo agente, sob Dena de náo

aceitaçáo da proposta.

8.í4. Se â proposta ou lance veocedor foÍ desclassiíicado, o Agente de ClntrataÇão exâminará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiilcação'

8.15. Havendo necessidâde, o Agente de ContÍatação suspenderá a sessão, informalrdo no "crral â

nova data e horário para a sua continuidade.

8,16. O Agêntê de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico' contraproposia ao

ticitante qie apresentou o lánce mais vântajoso, com o fim de negociaÍ a obtençáo dê melhor preço

vedada a negociação em condiÇões divêrsas das previstas neste Edital'

8.16.í. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitaÍ a proposta e passar á

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor

8,16.2. A negociação seÍá íealizada por meio do sistema' podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

8.17, Éncerradâ a análise quanto à aceitaÇão da proposta, o Agente dê Contratação verificará a

habilitação do licitante, observado o dispo§to neste Edital.
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9, DA HABILITAçÃO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO ExAl\,,!E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÁO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRII\,ÍEIRO LUGAR, O AGENTE DE

CONIRAIAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUI\,'IPRIMENTO DAS CONDIÇÓES DE
PARTICIPAdÃO. ESPECIALMENTE OUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÁO QUE II,,ôPÉÇA A
PARTICIPAÇÁO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÁO. I],]EDIANTE A CONSULÍ,4 AOS
DOCUiVjENÍOS I|']SERIDOS NO SISTEIúA DO PORTAL DE ÓOMPRAS PUBLICAS, I AINDA NOS

SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Cadâstro Nacionai de Empaesas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Caoasiro NaÇronal de

Empresas Punidas - CNEP (§a{r.1.2rdeirar§ii§alcgll.Í );

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Admlnlstrativã. manircc
pelo Conselho Nacional dê Justiça (v,"vv, cr:i.l!s.rr/:r'praDlCãca .aaiÍi-],'c.rasr'ar'-.ra:ailia'ra. lila' '

9,1.3, Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Ccntas Ca Uirão -. TCU

ir!-i!jir!aL1&-rlor-ais!d§{?p:-l-o§c!r,!

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa liciiante e tarnbéirl .lc teLr s.^cl.
majoritário, por força do adigo 12 da Lei n' 8.42911992, que prevê dentre as sançôes rÍrDcstas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contrele. com c ÊcCer

Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário

9.1.4.í. Caso conste na Consulta dê Situação do Fornececior a existênciâ de OÇo'iêncras

lmpeditivas lndireta§, o gestor diligenciará para vêrificar se houve fÍauCe por paí1e cias êmpresas

apontadas no Relatório de OcoírênÇias lmpeditivas lndiretas

9.1.4.2. A tentativa de burlâ será veriícada por meio dos vínculos socrelárlcs. linha§ de

fornêcimento similares. dentre outros.

9.í.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamentê à sua desolãssrfr'açáo

9.1.5. constatada â existência de sanção, o Agenle de cont!'atação reputará o licit:irli: iila§llila.-lc

poÍ Íalta de conoição de panicipaÇão.

9.1.6. No caso de inabilitaçáo, haverá nova verificação, pelo §istema da eventuai ocorréncla dc

empate ficto, previsto nos árts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123/ 2006. segurndo-se a discipl!a
antes estabelecida para aceitação da proposla subsequente

9.2. Caso atendidas as condlÇões de particrpaçáo a haoirllação dos llcrlaltes se a ver'ircauâ oor -e'o
do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relaçáo à habilitação iuridica. à regui'ii'dad-o Írscal e

trabalhista à qualificação econômica flnanceira e habil,tação têcnica

9.2,1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DÊ

COMPRAS PÚBLICAS, para quê estejam vigentes na dala da abertura da sessão oública oÜ

encaminhar, êm conlunto com a apresentação da proposta. a respectiva documentaçáo aiualizaoa
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9.2.2. O descumprimento do subitem acama implicará a inabilitaçáo do licitântê, exceto se a consulta

aos sitios eletÍônicos oÍiciais emissores de certidões feita pelo Agente dê contratação lograr êxito em

encontrar a(s) certidão(ôes) válida(s).

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por

cento) a 3oo/o (trinia por cê;to) sob.e o valor exigido de licitantê individual para a habilitação êconômico-

Íinanceira, salvo jusiiÍicaçâo no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcros formados

em sua tolalidacje. por microempresas e pequenas enrpresas, âssirrl deÍlnidas em lêi

9.4. Havendo a necessidade de envio dê documentos de habilitaçáo complemêntares necessános à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e iá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, êm fórmato digital, viãsistema, no prazo a ser definido pelo agente horas sob pena de inabilitação

9.5. somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos medlante

apresentaÉo dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documênto digital.

9.5.í. Se o licitante Íor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da mairiz e sê o

licitante for a fllial, todos os documentos deverão estar em nome da filial exceto aquelês docurnentos

que, pela própria naturêza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matrrz

9.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinente; ao CND ê ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo do

recolhimento dessas contribuiçôes.

9.6. HABILITAçÃO JURíDlcA:

9,6.1. No caso de empresário individual: in§crição no Registro PÚblico de Empresas lüercanhs a

cargo da Junta Comercial da re§pectiva sede;

9.6.2. Em se tÍatando de microempreendedor indrvldual - MEI Cedificado da Condlção de

UticãempreenO.Oor lndividual - CCME| cuja acertaÉo Ílcará condrcionada à veriÍicaçãc cja

autenticidade no sítio www-pqEêÉ49!np,.ei!OC qqr 
-s-a LbJ

9.6,3. No caso de sociedade empresária ou empÍesa individual de responsabilidade limrlada - EIRELI:

âto constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Juntâ Comercial da

respecttva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus adminístradores:

9.6.4. lnscrição no Regisko Público de Empresas lvleÍcantis onde opera co-m avelbação no Registro

onde tem sédê a matn-2, no caso de ser o particlpanle sucursal filial ou agência'

9,6.5. No caso de sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Cilil das Pessoas

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo dos seus adminlstraCc'es'

9.6,6. No caso de cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social em vrgor' ccm a ata da assembleia

ãuá à aprovou, oeviOámente arquivado na Junta Comercial ou tnscíto no Registro Civrl das Pessoas
juridicas aa,espeaira sede, bem como o registro de quetrata o art 107 da Lei no 5 764 de '1971;
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9.6.7. No caso de empresa ou socaedade e§trangeira em funcionamento no Pais: decreto de

autorização,

9.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da consolidação

respectiva e das certidóes simplificada e especifica da junta comercial para confirmação dos

arquivamentos;

s.7. HABTLTÍAçÃo FrscAL, soclAL E TRABALHISTA:

9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ)'

9,7.2, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao

domicílio ou sede dó licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeio

contratuâl;

9.7.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacionâ|. mediante apresentagão dê certidáo

expedida conjuntãmente pela Secretaria da Receita Fede.al do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Gerat da Fazénda Nacionat (PGFN), rêferente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa

da União (DAU) por elas administrados, incluslve aqueles relativos à Seguridade Social nos termos

da portaria Conjunta n. 1.751, de O2t1Ot2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacaonal.

9-7.4, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

9.7.5, Prova de inexistência de débitos inadlmplidos peÍante a justlça do trabalho medrante a

apresentaçáo de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa nos termos do TÍtulo Vll-A da

Consolidaçáo das Leis do Tíabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5 452l1943,

9.7.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Éstadual (Débitos e Divida Atrva). podendo ser at'avés

àe CeÍidão Negàiva conluÃta junto aos Tributos Estaduais' emitida pela Secretarra da Fazenda

Estadual onde a empresa for sediada,

9.7.7. Prova de regularidâde junto à Fazenda Municipal (Débitos e Dívida AtÚa), podendo ser akaves

àe Certidão Nega-tivâ iunto áos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria dâ Fazenda lvluniopal

ondê a empresa Íor sediâdai

9.7.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como micÍoempresa ou empresa de

óeqreno porte deverá apresentar toda a dócumentação exigida paía efeito de comprovaçáo de

regularidade íscal, mesmo que esta apresente alguma restriçâo, sob pena de inabilitaÇâo

e.8. HABTLITAÇÃO ECONôMIGO-FINANCEIRA.

9.8.1. Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo distíiburdor da sede do lictante'

àat;o dos úttimos õO (sessenta)dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expÍesso na proprra

Certidãoi
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9.8.2. No caso de certidão posiliva de rêcuperaçâo judicial ou êxtrajudicial, o licitante devêrá
aprêsentar a comprovação de que o rêspectivo plano de Íecuperação foi acoihido judicialmente. na

forma do art. 58. da Lei n.o 1 1.101, de Og de feveÍeiro de 2005, sob pêna de inabilitaÇão, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.8.3. Balanço petrimoniâ|, demonstíaçâo de rêsultedo de exêrcício, termo de ebêdura e

encerrameôto e demais demonstrãçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exeícícios sociars bem como

sLras notas explicativas, já exigíveis e apÍesentados na Íorma da lei, que comprovem a boa situacão

financeira da empresa, vedada â sua substituição por balancetês ou balanços provisórios podêndo

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais dê 3 (três) mêses da data de

apresentação da proposta;

9.8.3.í. No caso dê fornecimento de bens para pÍonta êntrega, não será exigido da licitânte
qualiiicada como microempresa ou empresa de pequeno porie, a apresentaçáo de balanço
patrimonial do último exêrcicio financeiro. (Art. 3" do Decreto no 8 538/2015);

9.8.3.2. No caso de empresa constituida no exercício soÇial vigente, admite-se a acresentaÇão

de balanço patímonial e demonstrações contábeis referentes ao período dê errstênqa ca

sociedade;

9.g.3.3. É admissível o balanço inteÍmediário, Se decorrer de lei ou contrato social/estatuto Soclal

9.8.3.4. Caso o licitante §eja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da úllima

auditoria contábil-Íinanceira, conforme dispóe o artigo 112 da Lei í,' 5.764' de 197'1, ou de uma

declaraçáo, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador,

9.8.4. A comprovaÉo da situaçáo financeira da empresa será constatada mediarte obtenÇão de

indices de Liquidez-Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superlcres a 1 (urn)

resultantes da aplicação das fórmulas.

, ^ - Atvo Crrculante + Real,zàvel a Lonqo Prazot" - Passivo Crrculante * Passrvo Não Clrculante

Ativo Total
passúo Circulanie * Passrvo Nâo C,rculanie

Ativo Circulante

PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARE - MA

SG=

LC = Passivo Circulante

9.8.5. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DOS INDICES CONTÁBEIS]

a) Realizada pesquisa na legislação especiÍica e em órgãos que promovem procedlmentos

li;itatórios. constatou-se a utilizaÇão dos indices contábeis acima, conclusivarnente os mars

adotados no segmento de licitações;

b) PoÍanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonslÍârá urna situâÇão

E'oUILIBRÂDA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos indices, revelsrá uma situação

DÊFlClTÁRlA da empresa, colocando em risco a execução do contrato;

(@,
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c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios obletivos o dispcslo
no ad.37, XXl, da ConstituiÇão Federal, uma vez que a contratação de empresâs em situaçãc
EQUILIBRADA é o minimo que o l\,4unicípio de ALTO ALEGRE DO PINDARE/r,A deve cercaÊse
para assegurar o integral curnprimento do contrato- Ademais, os índlces escclhld.s foram
democráticos, na medida em que êstabelecem um "mínimo" de segLtrança na contratação.

9.8.5. Na hipótese de alterâção do Capital Social, após a rêalizaçâo do BalanÇo Patrimonia. a

rrc/€rrte uevera ap,eserrlar uouurrrErrtdçdu uc dr(Erdçau uo uaPrtd 'Evr>!ová'rd
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.8.6. A pessoa juridica optante do Sistema de Lucro Real e Presumido de'/erão apresentar'
juntamente com o Balanço Patrimoniâ1, cópia do recibo de entrega da escrituraçãc contábú Cigital -

SPED CONTÁBIL, nos termos da lN RFB 1.42A12013, alterada pêlâ lN RFB n" 159412415. e

1 422 t2013

9.8.7. o balanço deverá ser apresentâdo em conformidade com o estabelecido na Resolução CFC
1255/2009 e Resoluçáo CFC 1.41812012.

e.e. QUALtFtCAçÃOTÉCNrCA.

9.9.1. A empresa licitante deverá comprovar qualificação técnica para a execlrçãc dos servlÇos

através do atendimento dos itens que seguem:

a) Certidão de Regisko ou lnscrição da Pessoa JuÍídica e de seu Íesponsável técnico, excecida
pelo Conselho Reqional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no CAU (Conselho de arquiteiura

e Urbanismo) da sua sede em ramo de atividade compatível com objeto da licitaÇão dô Estado dc
domicílio ou sêde do licitante:

b) Comprovação de aptidão da contraiada (empresa) para desempenho Ce ativioade pedinenic e

compatível em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto desta llciiaçãc. através de

certidão(ões) e/ou atestado(s) de capacidade técnica operacional, fornecido(s) pof pessoa iLrlldlca
de direito pÚblico ou privado. O atestado deverá ser impresso em papel timbrâdo do -'rnitent-a'
constando seu CNPJ, endereço completo e assinados por seu§ sócios. diretores, adrÍlinl§iraciores
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicaçâÔ de seu |ic'rne completo

e cargo/funçâo.

b.1) As certidôe§ e/ou atestados apresentados deverão conter obrigatoiiâi'nenié âs seguintes

inÍormaçôes:

' Nome do contratado e do contratante
'ldentificaçâo do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviçc)
. Localização do serviço.
" ServiÇos executados (discriminaçâo e quantidades).

b.2) A apÍesentação pela empre§a de Ate§tados de QualifiÇação Íéc ica oriundos cle

Subconkaiação déverá estar acompanhada dos seguintes documêntos: AulorizaÇão dj
Subcontratação pelo Órgão Contratante e Cópia do Contrato da Subconiratação

PREFÉIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ . MA
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c) Comprovaçáo de que possui em sua Equipe Técnica (para ser indicado como re§ponsável

técnico dos serviços), proÍissional de nívelsuperior com graduação em engenhana civrl detentÔr
de atestadg dê r€sponsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA da ieg!ào onde os

serviÇos ioram executados. fazendo-se acompanhar, obrígatoriamenle. da(s) respecllva(s)
certidáo(óes) de Acervo Técnico - CAT. expedidas por este Conselho que comprove ter o

profissional, executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta. fêderal

estadual, municipal ou do Distrito Federal. ou ainda, pâra empresa privada que náo e pÍópria
licitante, serviços de caracterÍstica§ semelhantes ao licitado,

c.'l) A comprovação exigida pata o profissional poderá ser Íeita com a apÍêsêhlâção de

cópia da càrtoira de trabalho (CÍPS), êm que conste a licitante como conttâlantê, do
contrato gocial da licitântê em que conste o proÍissional como sócio' do contratÔ dê

trabalho, contrato civil de pÍestação dê sêrviços ou, ainda, de declaraçâo de contÍatação
futura do proÍi3sional detentoÍ do atestado apresentado, âcompanhada de declaração de

enuência do proflssional.

9.10. A existência de restriçáo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não lmpede que a licitante

qualificada como microempresa ou empÍesa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.

9.10.1. A declaraçâo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterrcr à Íase de

habilitaçáo.

9.11. caso a proposta mais vantajosa seiâ oÍerlada por Iicitante qualficada como nricroempíesa o,r

ernpresa de pequeno porte e uma vez cànstatada a existência de alguma restrlçào no que tange à

regularidade flscal e tràbalhi"ta, a mesma será convocada paÍa, no p.azo de 5 (cinco) dlas úte s após

a ãeclaração do vencedor, comprovar â rêgularização. O prazo poderá ser prorrogado poi oiraL pericdc

a critério da admtnistração pública, quando requerida pelo licitante. rnedlantê apiesentaÇãc cê

justificativa.

9.12. A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subilem anteTror acâ'rele'e â

inabrlitação do licitante, sem prejuizo das sanções prevastas neste Edital sendo facultada a convocagão

dos licitántes remanescentes, na ordem de classificaçâo. Se, na ordem de classficaÇão seguir-se outrâ

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma íestriçãc na

documeÀtação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para Íegularização

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos o Agente

ôoÀtrataçao suspenoerá a sessã0, informando no "chat" a nova data e horário para a c!niintlicade

mesma

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaÇão, Seja por não apÍeseniar qualsqüer

dos documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital

9.15. Os licitantes arrematantes no ato de apresentação de seus documentos de habilitaçáo com prazo

àstipulado pelo pregoeiÍo, deverão ap.esentar as declaraçó-es em.anexo deste instiurnento

convocatório, em obeãiência aos artigos no 63 67, 68 e 69 da Lei Federal de r'Ó 14 133i2421
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9-16. Nos itens não exclusivos a microempresâs e emprêsas de pequeno porte ern havendo

inabilitação, haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual oconência do empatê ficto previsto nos

artigos 44 e 45 da LC n' 12312006. seguindo-se a disciplina antês êstabelecida para âceitação da

proposta subsequente.

9.17. constatado o atendimento às êxigências de habilitaçáo fixâdas no Edital, o Íicitantê será declarêdc
vencedor.

9.18. OUTROSDOCUMENTOS-

9.18.1. Declarações em conformidade com os ANEXOS deste edital;

10. DO ENCAII,INHAMENTO DA PROPOSÍA VENCEDORA.

10.1. A proposta finAl dO licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo a ser êstipuiacio

pelo agente de Contratação no si§tema eletrônico e deverá:

10,1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, e.treiinhes
ou ressalvas, dlvendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo iicitante ou seil

rêpresentante iêgal;

10.1.2. Apresentar projeto executivo, devidamente ajustado ao lance vencedor. em conformidade

com o anexo do projeto básico deste Edital;

10.1.3. Apresentar as exigências do item 6.2.1, delidamente aju§tada ao lance vencedor' em

conformidade com o modelo anexo a este Edital

lo.l.4.conteraindicaçãodobanco,númerodacontaeagênoadoiic{tantevencedorpãrafinsde
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em conslderaÇão no decÔrrer

da execuqão do contrato e aplicaçáo de eventual sanção à Contratada, se for o caso'

10.3. Os pÍeços deverão §er expressos em moêda conente nacional, o vêlor unitáric em aigaiismos e

o valor global em algarismos e por extenso.

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerào os primeiros;

no caso de divergência éntre os valores numéricos e os valores expressos por extênso prevalece'ão

êstês últirnos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa. limitada rigorosamente, ao objeto dêste Editai seíl conler

alternativas de preço ou de qualquer outra condiçâo que induza o julgamento a mais de um resultêdc

sob pena de desclassificaçáo.

10.5, A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e aeus Anexos, náo sendc considerada

uqu"f, dr" nao corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à propo§ta de

outro licitante.
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10.6. O pÍojeto executivo contendo a descrição do objeto, o valor e os documentos complemenlares
estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a Íase de regularizaÉo fiscal e trabalhrsta Ca licitaíte
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o câso, devêrá o licrtante

interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema

11.2. O reconente terá, a partir de êntão, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razôes, pelo

sistema êletrônico, flcando os dêmais licitantes. desde logo antimados pa.a, quêíendo êprêsêntarem

contrarrâzôes tamtÉm pelo s,stema eletrônico, em outros 3 (três) dias útêis. que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes âssegurada vista imediata dos elementos rndispensáveis à

defesa de seus interesses

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos in§uscetíveis de aproveitamentc.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franquead3 aos interessados. no ende'eÇo

constante neste Edital.

12. DA REABERTUM DA SESSÀO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12,1.1. Nas hipóteses de provlmento de recurso que leve à anulaçáo de atos anteriores à realizêcâc

da sessão pú'blica precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública sit'lação efi que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houvêr erro na aceitação do preço melhor classiÍicado ou quando o licitantê declarado

vencêdor náo assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do aí. 43, §1o da LC n' 123/2006 Nessas hipóteses'

seião adoiados os procêdimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reabeda

12.2.1. A convocaçâo §e dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocacão Íe[a oor e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO OO

poRTAL OE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabitidade do llcitante manter seirs dados

cadastrais atualizados-

13. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. Julgados os recursos, constatada a regLllaridade dos atos praticados a Aütofldade Supeíor

adjudicará e homologará a licitaçâo
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14. Do TERMo DE CONTRATO OU INSÍRUÍúENTO EQUIVALENTE

í4.1. Após a homologação da licitaçâo, em sendo realizada a contrataÇão, será firmado Termo de

Contaato ou emitido instrumento equivalente.

14,1. o adjudicatário terá o prazo a ser estipulado pela autoridade competênte em dias útêrs contados

a partir dá da1" de Sua convocação, para assinaÍ o Termo de Contrato ou aceita. inskumento

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de dêcair do

diÍeito à conirâlaçáo, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

í4.2,'t- Alternativamentê à convocação para comparecer perante o órgão ou enlrdadê para a

assinatura do Têrmo de contrato ou aceite do instrumento eqüivalênte, a Administração poderá

encaminhá]o para âssinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que sela assinado ou aceito no prazo a ser

estiputado pela autoridade competente em dias úteis, a contar da data de sêu recebirnenio'

14.2,2. O $azo previsto no subitem anteÍior poderá ser prorrogado por igual periodo por

solicitaçáo justificada do adjudicatário e aceita pela Administração

í4.3. O Aceate da Nota de Empenho ou do instrumento equivalentê, êmitida à empresa adJüdicada'

implica no reconhecimento de que:

14.3.í.ReferidaNotaestásubstituindoocontratoaplicando-seàrelaçãodenegóciosal;
estabelecida as disposiçôes da Lei no 14]3312021

'14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsôes conticjas no edital e seus anexos

'14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artlgo

'137 da Lei no 14.13312021 e reconhece os direitos da Adminiskação pÍevistos nos artrgos 1 38 e

139 da mesma Lei.

14.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Projeto Básico, anexo l' deste Edital'

í4.5.PreviamenteàcontrataçãoaAdministraçãorealizaráconsultaspâraidentiÍicarpossiVelsuspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de cont'atar com o

ióáLi Éuúri"", bem'cômo ocorrêntias impeditivas indlretas, observado o disposto no arl' 29 da

insirução ttormativa no 03/2018, e nos termos do art. 60, tll da Lei no 1a'522l2o02 consulta prévia ao

CADIN.

,14.6. Na assinatura do contrâto, §erá exigrda a comprovâção das condrÇoes de habilúação consignadas

neste Edital, as quais deverão ser mantiáas pelo licitante durênte a vigéncia do contrato

14.6.í, Na hipótese de iÍregularidade, o contratado deverá rcgulatizaÍ a sua situaçáo perante o

caoãstro no irazo ae até 06 (Çinco) diâs úteis, sob pena de aplicaÉo das penalldades previslas

no edital e anexos.

í4.7. Na hipótese de o vencedor da licitaçào nâo comprovaÍ as condrçõesde habilitaqão consignadas

no edital ou se recusar a assinar o contratd ou a ata de regisko de preços, a Administração sem prejuízo
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da aplicação das sançóes das demais cominaqões legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitantê, rêspeitada a ordem de classificação, para, após a comprovaÇâo dês requisitos para

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e. feita a negociação,
asslnar o conlrato ou a ata de registro de preços.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GER,ÀL.

15.1. As regras acerca do reaiustamento em sentido geral do valor contratual estão estabelecidas .o
conirato. anexo a este Edital.

16, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA F'SCALIZAÇÀO.

16.1, Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização esiâo previstcs nc cont.alÔ.

anexo a este Edital.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE É DA CONTMTADA.

17.1. As obrigaçôes da Contratante e da Contratada sâo as estabelecidas no contrato ãnexÔ a êste

Éditai.

18. DO PAGAMENTO.

18.1. As regras acerca do pagamento sáo as estabelecidas no contrato, anexo a este Êdital

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRÁTIVAS,

19.1. Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei r'' 14.133i2021 o licitante/adjudicatário q'e

19.1.1. Der causa à inexecuqão parcial ou total do contrato;

19.1,2. Deixar de entregar os documentos exigido§ no certamei

19.1.3. NãO mantiver a proposta, salvo em decorrência defato supervenienie devidarrentejustifiÇ3do,

19.1.4. Não assinar O termo de contrato ou aceitar/retirar o in§trumento equivalente. quandcl

convocado dentro do prazo de vâlidade da proposta,

19.1.5. EnsejaÍ o retardamento da execução ou entrega do obieto da licitação sem motivo ju§tiÍicado

19.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

trg.1.7. Fraudar a licitaçáo ou praticar ato fraudulento na execução do contratoi

19.1.8. Comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nâtLlreza,

19.1.9. Prâticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeiivos da licitaçâo,

19.1.10. Praticar ato lesivo previsto no an 50daLei no12846/20'13'
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2,1.2, O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens antêriores

flcará sujeito, sem prejuízo da Íesponsabilidade civile criminal, às seguintes sançôes:

a) Advertência por escrito;

b) Multa.

c) iÍnpedinrento de iicitar e contratãr;

d) DeclaraÉo de inidoneidade para licitaÍ ou contÍatar.

2í.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançôes

2'1.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, a ccntar da

ciência da intimaçâo, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua declsão ou no

prâzo de 05 (cinc;) dias encaminhá-lo devidamente informado para a aprêciação e decisão superior no

prazo de 20 (vinte) dias úteis.

21.5,SerãopublicadasnalmprensaOficialdo[IunicípioconÍormêcaso,assançóesadministrativas
previstas no iTEM 2t.2. c, d, d;ste edital, inclusive a reabilitação perante a AdmrnrstraÇào Publrca

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar'

por seus fornecedores e subcontraiados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética

ãurante todo o processo de licitação, de contratação e de execuÇão do obieto contratual

21.6.1. PARA OS PROPóSITOS DESTA CúUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, daÍ, receber ou solicitar, direta ou indiretamente' qualque'

uánt"!.a 
"o, 

o objetivo de influenciar a aÇão de servidor pÚb{ico no proces§o de licltação ou na

execuçáo do contrato;

b) PRÁTlcA FMUDULENTA: A falsificaÇão ou omissão dos fatos, com o obietivo de influenciar o

processo de licitaÉo ou de execução do cÔntrâto:

c) PRÁTICA CONCERTADA: E§quematizar ou estabelecer um acordo entre dols ou mais licitantes'

côm ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador visando esiabelêcêr

preços em níveis artificials e não-competitivos;

d) PRÁTlcA CoERCITIVA: Causar dânos ou ameaçar causar dâno dirêtâ ou 
'ndiietamente 

às

;;;;;;r; ú;"edâde. visando influenciar sua párlicipaçáo em um processo licitatório ou afetaí

a execuçâo do contrato

e) PúTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeçÔes ou iaze'

àâclarações falsas aos representantes do organlsmo Íinancerro /nultilateral' com o obletivo de impedi'

À"1áiiri""nt" a apuração de alegaçôes de práticâ prevrsta acima, atos cuja intenção seia impedir

materialmente o eiercí;io do direito de o organismo financeiro multilateral promover rnspeçao'

(&,
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20, DA ITIPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PÉDIDO DE ESCLARECIMENTO.

20.1. Até 03 (três) dias úteis antês da data de§ignada para a abêrtura da sessão pública, qualquer
pêssoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido dê esclarecimento

20.2. A IMPUGNAçÃo e/ou PÉDIDO DE ESCLARECIMENTO DÉVERÃo ser feitos
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRONICA no sist€me
https://www.poÉaldecomoraspublices.com.br/.

20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclârecimento será divulgada no sisiema do PORTAL
DE COMPRÂS PÚBLICAS no prazo de até 3 (t.ês) dias úteis, limitado ao último dia Útil anterror à data
de abertura do certame.

2o.4. Acolhida a impugnaçâo, será deÍinida e publicada nova data para a realizâÇão do certame

20.5. As impugnaçóes e pedidos dê esclarecimentos não suspendêm os prazos previstos no certame
salvo quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1o, da Lei no 14 13312021.

20.5.1. A concessão de efeito suspensivo á impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser motlvada
pelo Agente de Contrataçáo, nos autos do processo de licitaÇáo

20.6. As respostas aos pedidos de esclarêcimentos seráo divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a adminiskação.

20.7, As respostas às impugnaÇões e aos esclarecimêntos solicitados, bem como oLltros avlsos de

ordem geral, serão cadastradas no sitio httDs://www.portaldecompraspublicas.com.brl sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

20.8. A petrçáo de impugnação apresentada por empresa deve serÍirmada por sóclo pessoa designada
para a admlnistração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acornpanhada, c.nÍorme c 

'aso
de estatuto ou contrato social e suas posteriores alteÍações, se houver, do ato de des:gnaçáo do

administrador, ou de procuraÉo públiÇa ou particular (instrumento de mandato corn pooeres parâ

impugnaÍ o Edital).

21. DAS DISPOSIÇÕES GÊRAIS.

21.1. Da sessáo pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico

21.2. Não havendo expediente gu ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame nâ data marcada, a sessão §erá automaticamente tran§ferida para o prlrneiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunlcaÇão en'l

contÍário, pelo Agente de Contratação.

21.3. Todas as reÍerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsen''arão o horáno

11ê Bresilie - DF.

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou

falhas quá n'ão alterem a ;ubstância das propostas, dos documentos e sua validade iurídlca. mediânte

pÍo. ^r_-.)!X:?q. --
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despacho fundamentado, registrâdo em ata ê âcessÍvel a todos, atribuindo-lhes validade e êficácia para

fins de habilitação ê classificaçâo.

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

21.6. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre intêrpretadâs êm favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Adminrstraçáo, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.

21.7. Os licitantes assumem todos os cu§tos de preparação e apresentação de sues propostas e a

Administração não será, em nenhum caso responsável por esses custos, independentementê da

condução ou do resultado do processo licitatório.

21.8. Na Contagem dos prazos estabelecidos neste Edata, e seus Anexos. exÇluir-se-á o dia do inicio e

incluirse-á o ãO vencimentO. Só Se iniciam e ven.em oS prazos em dias de expediente na

Administração.

21.9. o desAtendimênto de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licltante

desde que seja possível o apro-veitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse

público.

21-10. o licitante é o responsável pela fidelidadê e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer Íase da licitação

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçôês nele

iontidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresenlado ou' caso

tênha sido o vencedor. a rescisão do cont;ato ou do documento equivalente Sem preluizo das

demais sançôes cabiveis

21,u. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.12. As certidôes que não possuêm data de validade em seu corpo nâo poderão ter data superior a

30 (trinta) dias de emissão

21.13. A Secretaria responsável através de sua autoridade competente poderá revogar este

óoncorrencia por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que Çonstituâ óbice

Ãànifesto e incontornável, ou anulá-lo poÍ rlegahdade. de oÍicto ou poÍ provocaçáo de tercerros saivo

qu"nOãior riau"r a 
"onvalidaçáo 

do ato ou do ãrocedrmento viciado, desde que observados os princípios

da ampla defesa e contraditório.

21.13.1, A anulação da ConcorÍência induz à do contrato'

24.í3.2. A anulaÉo da licitação poí motivo de ilegalidade não gera obrigaÇáo de lndenrzar'

21.14. E facultado à Autoridade Superior, em qualquêr fase deste Concorrência' promover diligênc-ia

ã""1.r0" 
" 

à""far"""r ou complêta;a in;iruçáo do p;ocesso, vedada a inclusão posteíior de informação

ou ãá ããiumentos que deveriam ter sido apiesentados para lins de classiÍicação e habil;tação



Fs,i-+-g-O-_

PREFEtÍuRA MUNtctPAL DE ÂLTo aLEcRE Do PINDARÉ - MA

ALIO ÂLEGRE DO PINDARE/I,A, em 14 de outubro de 2024'

(@,

Av. João xxlll, S/N - centro

CNPJr 0í.6í2.832,0001-2í

21.15. O Edital está disponibiiizado, na íntegra, no endereço eietrónrco

httDs://www.portaldecomprasoublicas.com'br/ e por meio de solicitaçáo ao e-'nal

@poderáoserlidose/ouobtidosnoendereçoqueêstánopapel
tr"br"d. de§ê doct -ento. nos dias Úteis, no horário das 08h00min às 14h00min. no mêsmo endê'êÇo

e período em que os autos do processo administrativo permanecêrão com acesso e vista franqueada

aos rntêressados.

21.16. lntegÍanr êstê Edital, pâra todos os flns e efeitos, os seguintes anexos:

ANExo I. PROJETO BÁSICO;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO OE SUJE|ÇÀO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO

ÊôriÀL É oe irlÉxÉieúõrÃ ôÉ rnro's suprRvErutÉntes tupeotrtVos oe HnBlLirAÇÃoi
ANExo tv - MoDELo DE DECLARAÇÂo Nos rERlvos Do lNclso xxxlll, ART 7o DA

CoNSTITUIÇÂO FEDERAL;
lr.rExo v - íaooelo DE DEcLARAÇÁo DE ELABoRAÇÃo INDEPENDENTE DE PRoPosrA
ANExo vt - iroDELo DE DECLARAÇÃo Do PoRTE DA EMPRESA,

ANExo vII . MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADÊ;

ANExo v t- DECLAMÇÁo DE cUMPRIMENTo Dos REQUlslros DE HABILITAÇAo;

ANEXO IX _ MINUTA DO CONTRATO
ANExo x - MoDELo DE DECLARAÇÃo DÉ vERAcIDADEi
ANExo xI .IvtODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

aNExo xfl - MoDELo DE DEcLARAÇÃo DE coNHEclMENTo Do LocAL:

FRANCIV

Sêcretário nismo cle

do Pinda



65 6r--J4J_..---

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MÀ

Av. João XXlll, S/N - Cêntro

CNPJ: 01.6'12.832/0001-2'1

í@r

.nr,rei-o 
r -Éãóleú eÁstco

PRoJETo eÁstco E DEMAIS PEçAS
ÀàIILHA DO BDI

"ANEÃU 1: l. Ul<9AtBt
rú.-úiúoirar- óescnmvo; v. comeôstçôes DE cusros; vl PRoJETo ARoulrEToNlco; vlr

ME ôRn oE cÁLcuLo; ART DA oBR.A/sERVlço.
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ANEXO I - pROPOSTA DE PREç09 (MODELC)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO *-
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO *-

sÉssÁo PÚBLtcA: ,---l--,-/20*, Às ,--,H,---MrN (----) HoRAS
I ÕCAL: *- ÓRGÃO LICITANTE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:

lRAZAO SOCIAL:

INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM
ENDERE

TELEFONE:
CONTATO DA LICITÂNTE: TELEFONE:

coNm eÀúcÃRtA DA LJcirnilrE,

QUANT UNIDAD
E

CIDADE:
E.MAIL:

BANCO DA LICITANTE:
N' DA AGENCIA:
ITE

s DE§CRrÇÃO

TOTAL POR €XTENSO:

N VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

A EIúPRESA] DECLAM QUÉ:
I ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO-TODAS AS DESPESAS COI,{ MÃO DE (]8RA F, BÊI\4

COMO. TODOS OS TRIBUTOS E ÉNCARGOS FISCAIS. SOCIAIS. TRABALi1ISTAS

PREVIDENCiÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COI\,I ÍMNSPORTE Ê

ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM El\,lBALAGENS ADEQUADAS
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACC'1DC CCI,1 C

ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA {ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSC
4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇOES PREVISTAS NA LEI NO 1413312021-
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENÍREGA DOS EQUIPAI,4ENTOS SERA DE ACÔRDO 

'OI'I 
ÔS

TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDIÍAL A CONTAR DO RECÉBI,i"IiEN IO POI?

PARIE DA CONIRATADA. DA ORDEM DE COI\,(PRA OU DOCUMENíO SIMILAR NA '** endêreÇo'

roDo. OS BENS SERÃO ÀVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACE E. CASO NÃO

ATENDA A DESCRII\,IINAÇÃO DO PROJETO BÁSICO DO REFERIDO EDITAL OU DE MA

OUALIDADE

LOCAL E DATA

cnntNlemsÁver
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS OUÉ APRESENTARÉU ..]TÀ'ÕÊS
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBOLICOS, DE VALOR ZERO OU IiIEXEüU],IEIS NA

1.
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FORMA DA LÊGISLAÇÁO EN4 VIGOR. OU AINDA, OUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS

sâ9 EôQ §_N qpEEEIA§ Ars,LLÇl-Í_ANrES.
ANEXO III - DECLAR-AçÃO DE SUJEIçÀO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE

INEXISTÊNCIA DE FAÍOS SUPERVENIENTES IMPÊDIÍIVOS DA HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' *-
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO **

À*- ÓRGÃO LICITANTE
AO AGENTE DE CONTRAÍAÇÁO E EQUIPE DE APOIO,

PORTADOR DO RG ABAIXO ASS]I'JÀDO NA

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE. --.. CNPJ

, DECLARA EXPRESSAMENIE QUE SE SUJETÍA AS CONDIÇOES
TSTNEEITCIONS úÓ TOITNT ACIIIIA CITADO E OUE ACATAM INTEGRALMENTE QUALQUEÍi
DEC|SÁO QUE VENHA A SER ÍOIVADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO A QUALIF]CAÇAC
APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHA|M ATENDIDO ÀS CONDIÇÔES ESÍABELE3IDAS NC

EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECII\,IENIO DC
BFM PREVISTO

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO A INEXISTÊNCiA DE FAÍOS
SUPERVENIENTES IMPEDIIIVOS DA HABILITAçÃO OU OUE COfulPROMETA A IDONÉIDADE DA

PROPONENTE,

EM. _ DE _ DE 20*'

(ASSINATURA DO RESPONSÀVEL E CPF)

Proc. ne--* ---l
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ANEXO rV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO tNCTSO XXXIr DO ART|GÕ 7' DÀ
coNsTtTUrçÃo FEDERAL DE í988

CONCORRÉNCIA ELETRÔNICA NO *-
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO *-

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

INSCRITO NO CNPJ NO,,...,,,.. . .. . POR INTERI\,{EDIO DE SEU
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) .,..., ,,.,,, PORIADOR(A) DA CARTEIRA DE
IDENTIDADE NO ,,.,,,,,,,.,,,,, E CPF NO. ,,,,,.....,.,,. ,..,.., DECLARA. PARA FINS DO DISPOSTO NO
INC, VI DO ART. NO 68 DA LEI NO 14,13312021 QUE NÃO EIVPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS
EM TRABALHO NOTURNO. PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA IVlENOR DE DÉZESSEIS
ANOS,

RESSALVAI ÊMPREGA MENOR, A PARTIR DÊ QUATORZE ANOS NA CONDIÇÃO D.E APRENI]IZ (

)'

(DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL)

r (rbsenaçao ! r.âso âílnnâliv. arsinalar! tustal\aacima
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CONCORRÊNCIA ELETRôNICA N' -*
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' *"

(IDENIIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COIUO REPRESÊNTANTE
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DÊ (IDENTIFICAÇÂq COfuIPLETA.DA LICITANTE), PARA F'NS DC
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: CONCOCRÊNCN ELETRôNICA N"*-, DECLÂRA, SOB AS

PENAS DA LEI. EÀ/l ESPECIAL O ART 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, OUE,

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'*',
FOI ELABORADA DE MANEIM INDEPENDENÍE (PELO LICITANTE), E O CCNTEUDO DA

PROPOSTA NÁO FOI, NO TODO OU EI\'I PARTE, DIRETA OU INDIRETAIMENTE, INFORI\íADO,

DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALOUER OUTRO PARIICIPANTE POÍÊNCIAL OLJ DÉ FATO DO

CONCORRÊNCIA ELETRONICA NO *-, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PÉSSOA,

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DC

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO *' NÁC FOI INFCRMADA, DISCUTIDA OU f?ECEBIDA DE

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE PO'TENC'AL OU DE FATO DO CONCORRÉNCIA

ELETRÔNICA N" *", POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) OUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSCA INFLUIR N,A

DÉctsÃo DE ouALouER ourRo PARTIcIPANTE PoÍENCIAL ou DE FAro Do cÕÀiüÔRREÀ!clA
ELÉÍRÔNICA NO 

*- QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA RÉFERIDA LICITAÇÃO:

D) OUE O CONIEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PAR':CIPAR DO CONCORRÊNC!A

ELETRÔN|CA N" -* NÃo sERÀ, No roDo ou EI\4 PARIE DIRETA ou INDTRET/',LEa{TE,

COI\TUNICADO OU DISCUTIDO COM OUALQUER OUTRO PARTICIPANTE PCTENC]AI OiJ Dã

Énro oo ConconRÊNctA ELErRôNtcA No ** ANTES DA ADJUDIoAÇÃo DC ot..jE-Íc lr.
REFERIDA LICITAÇÃO;

E) OUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRÉSENTADA PARA PARTIC'PAR DO COhIC()PRÊNC'À

elernóHtcl N" *' NÃo Fot, No roDo ou Elvl PARIE DIRETA ou iNDIRE-|Ah4ÊNTE

INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO "'" ORGAO

LICITANTE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS, E

F) OUE ESTÁ PLÉNAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÁO DESTA DECI-AT.AÇÃC É Q'JE

OETCII PTENOS PODERES E INFORMAÇOES PARA FIRN,|Á'LA

4!EI9 Y: 9E-c!484ç49 SE E!4BqEAçl'g INqEPFN.DqNIE !q rygr9srA. iMoDÉLo)

REPRESENTANÍE LEGAL

DÉ )É 21*',
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' "'
PROCESSO ADÍI,INISTRATIVO N" ",

INOME DA EÍI'PRESA], IQUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC ), ENDEREÇO

ôol,rpLero, rruscntrA No cNpJ soB o N" Ixxxxl, NESTE ATo REPRESENÍADA PELo [cARGo]
INOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTÉIRA DE IDENÍIDADE NO IXXXX]
ir'tscRtro No cpF soB o No [xxxx], DEcLARA, soB AS PENALIDADES DA LEI ouE sE
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS IERIMOS DO

ART 30 DA LÊI COMPLEMENTAR NO 123 DE 14 DE DEZÉMBRO DÊ 2006 ESÍANDO APÍA A FRUIR

os sENEFictos E VANTAGENS LEGALMENTÊ lNSTlrulDAS PoR NÃo sE ENQUADRAR El\,l

NENHUMA DAS vEoAÇôES LEGA|S tMPosrAS PELo § 4o Do ART 3o DA LEI col\,lPLEl\IENTAR
N' 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4" DA LEI N"14,133/2021.
DECLARo, PARA F|NS DALc 123/2006 E suAS ALTERAÇÕES, soB AS PENALIDADES DESTA,

SÉR

Í } MICROEMPRESA . RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360,000,00 E ESTANDO

ÀÉrÀ Á rÀurn os BENEFicros E vANTAGENS LEGALMENTE lNSTlruÍDAS POR NÃo sE
ENQUADRAR EIU NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 40 DO ART 30 DA LEI

COMPLEMENÍAR N" 123106 ALTERÂDA PÉIALC 147]2014

( } ÉMPRESA DE PEOUENO PORTE _ RECEIIA BRUÍA ANUAL SUPERIOR A 360 OOO.OO E IGUAL

õú ntrenron A 4.Bo0.o0o,oo vALoRES ESTANDo APTÂ A FRUIR os BENEFiclos E

VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUíDAS POR NÃO SE ENQUADMR EM NENI'IU]\,l4 DAS

VEDÂÇÓES LEGAIS IMPOSÍAS PELO § 4" DO ART, 3' DA LEI COi,IIPLEMENTAR N" 123106

ALTERADA PELÂ LC 14712014.

oBSERvAçÕES:

. ESIA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENÍE PELA LICITANTE ENOUADRADA

COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DÊ DEZEMBRO DE 2006.

. A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INÍERPRETADA COIúO

ENouADRAt\,,tENTo ol LtôttnrutE cottto l\rE ou EPP, Nos rERMos DA LC N" 123i2cc6

opÇÃo pELA NÃo urlLtzAÇÃo Do DIREITo DE TRATAMENTo DIFERENcIADo

LOCAI, E DATA

ANExo vl- DEcLARAçÃo oo PoRTE DA EMPRESA (MIcRoEMPRESA ou EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

NOIVIE É ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO DE ITE E EPP)

CPF: XXX.)O«.XXX-)«

NÃO
OUA

as*-- $Ía--
,:^,---l\L 

-.t
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ANEXO VII _ DECLARAÇÃO DE ID(DE IDONEID,T!E

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÁO, O PROPONENTE DEVER,Á UTILIZAR FORIIULARIC
COM TII\,IBRE DA PROPONENTE,

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' *T

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" *"

*- ORGÃO LICITANTE
AO AGENTE DE CONTMTAÇÁO / EQUIPE DE APOIO

A EMPRESA....,,,.,.,, INSCRITA NO CNPJ N , POR IN IERMEDIO DE
SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR.,.,,.,,, ...,, PORTADOR DA 

']ARTÉIRA 
DÉ

IDENTIDADÉ NO,,.,,-,,.,,..,... ,, E DO CPF NO ,,,,,, ,, . DECLARA NÀO TÉR RECEBJDO DO

IV]UNICíPIO DE /UF OU DE OUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ÀDíVIiN S I RA;Ã']
DIRETA oU IIIõInETeITii'IT.,IBITO FEDERAL, ESTADUAL E IMUNICIPAL SUSPENSÃC
ÍÉMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÁO EM LICITAÇÃO E OU II/IPEDIIV]ENÍO DE CONTRATAR COIü A
ADIMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARÁÇAC DE INIDONEIDÂDE PARA

LICITAR E OU CONTRATAR COI/I A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESIADUAL E MUNICIFAL.

EtM _ DE __ DE 20--

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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CONCORRÉNCIA ELETRÔNICA NO ".
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' *-

A .....,.......,... ,,,,,,.(RAáO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ N', ,

LOCALIZADA À ,,,,.,,.,,.,,.,, ,, DECLARA, EM CONFORMIDADE COI\,I A LEi N'
14.133/2021. QUE CUMPRE TODOS OS REOUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA^ÉSiE CERTÂME
LICITATORIO NO MUNICÍPIO *- ÓRGÃO LICITANTE _ CONCORRÊNCIA ELETRONICA NO 

*-

Av. João XXlll, S/N - Cenlro

CNPJ: 01.6'í2.8321000í-21

ANEXO VIII - DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DOS RÊQUISITOS DE HABILITAçÃO.
(MODELO)

REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO IX _ MINUTA DO CONTRATO ADMINISÍRAÍIVO N' I2O

TERMO OE CONTRATO DE COMPRA NO ....-.../...,, QUE
FAZEM ÊNTRE SI *T ENTE PÚBLICO LICITANTÉ E A
ÉMPRESA *-

A *', ENTE PÚBLICO LICITANTE por intêrmédio do(a) . .... ........... . .. .. . (órgãc interno
contratante), com sede no(a) ... ......., na cidade de ..

/Estado . ., inscrito(a) no CNPJ sob o no ........ , neste ato representedo(a) pelo

SECRETÁR|O l\rUNlClPAL, Sr... . ..........., portado(a) da Carteira dê ldentidadê no ......... ....
expedida pela (o) ................ ., e CPF no ........................, doravante denominada CONTMTANTE e o(a)

inscrilo(a) no CNPJ/IIF sob o n' sediado(a) na

, em ........ doravante designadâ CONÍRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) ..... .. . ... .., portador(a) da Carteirê de ldentidade n' expedlda
pela (o) ................, e CPF no ... ... ... ........, tendo em vista o que consta no Piocesso nn

e em observância às disposiÉes da lei no 14 13312021, da Lei n" 1231200ô e -"
resolvem celebrar o presênte Termo de Contrato, decorrente do Concorrência no . . l2A
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRI[IEIRA _ OBJETO.

1.1. O objeto do presêntê Termo de Contrato é a aquisiçáo de *** conforme espêcificaçôes e
quantiiativos estabelecidos no Projeto Básico, anexo do Edilal.

1.2. Este Têrmo de Contrato vincula-se ao Édital do Concorrência, identíflcado no prêâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1-3. Discrimanação do objeto:

E fuI PRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO;
REPRESENTANTE:
E-MAIL: IE!.' { i ,

DEScRTÇÃot--
VALOR GLOBAL:

2. cúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Proieto Básico, com início na data

ae ----l-J-e encerramento em 

-/-/-., 

prorrogável na forma do art 1C7 da Le

n" 14j3312021.

Ars.-.-
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3. cúusuLA TERCETRA - PREçO.

3.1. O valor global do presente Termo de Contrato é de R$ ........... (. . ..... .).

3.2. No valor acima estáo inctuídas todas as despesas ordinárias diÍetas e indiretas decorrêntês da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistês, prevldencrários

íiscais e comercaais incidentes, tâxa de administraqáo, Írete, seguro e outros neoe§sários ao

cumprimenlo integral do objeto da contíatacáo

4. CLÁUSULA OUARTA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas êm dotaÇão orçamentária própria,

prevista no oÍçamento da União, para o exercicio de 20***, na classificação abaixo:

Gestão/Unidadei
Fonter
P.ogíama de TÍabalho:
Elemento de Despesal
PI:

5. cúUSULA OUINTA - PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONEÍÁRIA.

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes enconkam-se no Prolelo Básico

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTÉ.

6,1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um enÔ contado da daia

do oÍçamento estimado.

6.2. o orçamento estimado pela Administraçâo baseou-se nas planllhas rêfeÍenciais elabaÍadas com

base no SiNAPl.

6.3. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado. os preçcs rn'crals serào

i"4ustaoos, mediãnte a aplicaçáo, pelo contratante, do índice, exclusivamente para as obrrgações

iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano serà contado a panir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6,5, No câso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento' o contratante pagará ao

"ontr"t"Ao 
a importância calculaãa- pela última variaçáo conhecida' liquidando a diferença

coÍrespondente tâo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s)'

6.6. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão)' obrigatonamente o(s)

definitivo(s).
6.7. Caso ó(s) indice(s) estabelecido(s) para íeajustamenlo venha(m) a seÍ-extinto(s) ou oê qualqÚêr

iormã nao polsa(mt Àais ser utilizado(s), será(àó) adotado(s), em substiturÉo o(s) que vrer(em) a ser

determinado(s) pele legislaÇão então êm vigoí

t@
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6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsiituto, as partes êlêgêrâo novo índice oírciel
para íeajustamento do preço do valor remanescente, por mêio de termo aditivo.

6.9. O reajuste seíá realizado por apostilamento.

7. cLÁusuLÂ sÉTrua - REpAcruAçÃo E REEautLiBRlo

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repasiuação de preços sêÍá de 05 dias Útels

7,2.O prazo para Íesposta ao pedido do Contratado de reestabelecimênto do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de preços será de 05 dias úteis.

8. CúUSULA OITAVA . ENTREGA E RECEBIi'ENTO DO OBJEÍO.

8.1. As êondiçóês de entrega e recebimento do objeto são âquelas previstas no Projeto Básico, anexo

ao Edital.

e. cLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A Íiscalização da execução do objeto será eíetuada por Comissão/Representante designado pela

CONTRATANTE, na Íorma estabelecida no Projeto Básico, anexo do Edital.

10. cúusuLA DÉcl A - oBRlcAÇÕEs DA CoNTRÂTANTE.

10,1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes a§sumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos.

10.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Refeiência ou Proietc Básico

10.3. NotiÍicar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfelçÕes. falhas ou

irregularidades constatada§ no curso da execução dos serviços, íixândo pt-azo pata a sira corrêção

certlficando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mals adequadas'

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios. defeitos oü incorreçóes verificadas no obleto

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido no total ou em pa(e às suas

expensas.

10.5. Âcompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato ê o cumpriÍneÔto das obrigações peio Contratadc

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à pârcelâ incontroversa da

execuçáo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. quândo houvêí controvér§la sobre a

execuião do oO1éto. quanto à dimensão, quaiidade e quantidade, coníorme o êIL-!l!3i?.1"€!!' 14-1 33.

de 2021

10.7, Efetuar o pagamento ao Contrâtado cjo valor correspondente à execuÇão do objelo, no prazo Íorrna

e condições esiaà'elecidos no pÍesênte Contrato e no Termo de Referência ou projeto básico



Fts oc--â4i-
Pro. ne--J fi"

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

av. João xxlll, s/N - centro

CNPJ: 01.6'Í2.832/000í-2í

10.8. Aplica. ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato.

10.9. Cientificar o órgáo de representaçâo judicial da Prefeitura para adoção das medidas cabiveis
quândo do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

10.10. Explicitamente emitir decisáo sobÍe todas as solicitaçôes e reclamaçóes relacionadas â execução
do presente Contrato, ressalvâdos os requerimentos maniÍestamente impertinentes. meranTente
protelatórios ou de nenhum interesse parâ a boa execução do aiuste.

10,11. A Administraçáo terá o prazo de 20 dias, a contar da datâ do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual pêríodo.

10.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financelro feúos pelo

contratado no prazo máximo de 20 dias.

10.13. Notiflcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraÇão
de descumprimento de cláusulas contratuais.

10.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Coniratante no caso
do art. 93. §2o. da Lei no 14.133, de 2021.

1o.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos se.JiÇos objetc do

contrato

10.16. Realzar avaliaçóes periódicas da qualidade do§ serviÇos, apó§ seu Íecebimento

10.17, Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações apresentem
condiçóes adequadas ao cumprimento. pelo Contratado, das noÍmas de segurança e sauCe no trabalhc
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em locâl por ela deslgnado

10.18. Náo responder por quaisquer compÍomissos assumidos pelo Contrâtado com tercerros ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍcêiros em decorrência

de ato do Contratado. de seus empregados, prepostos ou subordinados

10.19. Previamente à expediçâo da ordem de serviço, veÍiiicaÍ pendências, liberar áreas e/ou adotai
providências cabiveis para a regularidade do inicio da sua execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIÍTIEIRA - OBRIGAçÔES DA CONTRATADA.

11,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇóes constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfe{a execuçâo

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas

11.2. Manter preposto aceito pela administração no local do serviço para representá-lo na execução do

contrato.
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11.3. A indicação ou a mânutençáo do preposto da emprêsa poderá ser rêcusâda pêlo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro paÍa o exêrcício da

atividadê.

11.4. Atender âs determinaçôes regulaÍes emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade sLrpeíor (AI!.

ILl1) ê prestar todo êsclarecimento ou informação por êles solictados

11.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimênlo das cláusulas deste contrato, com

hab,ilitação e conhecimento adequados, fornecendo os matêriai3. equipafiêntos, íêirâmêntas ê

utênsíliós demandados, cuja quantidade. qualidade e tecnologia devêrão atênder às recomendaçôes de

boa técnica e a legislaçáo de regência.

11.6. Reparar, corrigir. removeÍ, reconstruir ou sub§tituir, às suas expensas, no total ou em pade no

prazo fixado pelo fiscal do contrâto, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

rêsultantes da execução ou dos materiais empregados

11.7. Responsâbilizar-se pelos vicios e dânos decorrentes da execução do objeto de acordo com o
Códiqo de Defesa do Coosumidor (Lei no 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquêr dano causado

a noministração ou terceiros, náo Íeduzindo essa responsabilidade a fiscalizâção o! o

acompanhaménto da execuçáo contratual pelo Contratante, que ficará autorizâdo a descontar dos

pagamentos devidos ou da gàrantia, caso exigida no edital. o valor correspondente aos danos sofridos

11,8. Efetuar comunicação ao contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou

finalizaÇáo do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingênciâ cabiveis'

PREFEITURA EGREIúUNICIPAL

11.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dlÍigente do contratante

ol.l

oti

parente em linhâ reta

do fiscal ou gestoÍ do

contrato, nos termos do artiqo 48. oaráqrafo únrco. da Lei no 14.133. de 2021;

11.10. Quando nâo for possível a verificação dâ regularidade no sistema de cadastro de Fornecedores

- slcAF. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do contrato, até o dia trlnta

do mês segurnte ao da prêstação;os serviços, os seguintes documentos: 1) prova de reou a;'idadê

relaliv3 à S;guridade Social, 2) ;ertidão conju;ta relativa aos tributos fedeÍais e à Dívica Ativa da União

3)certidóes-qUecomprovemaregulâridadepêranteaFazendaMunicipalouDistritâIdoCiomicílioou
sede do contratado; i1 Curtiaao dã Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negat '/a de Détriios

Trabalhistas - CNDT.

11.11. Responsabilizar-se pelo cumpíimento das obngaçôes previstas em Acordo, Convenção' Dissídio

ôoÉiivo aé rraoatno ou equivalentes das categorias àbrangidas pelo contrato, po' todas as obrigaÇões

trabalhistas, sociais, previàenciárias, tributária; e as demais previstâs em legislação específica' c'ria

inadimplência não transfere a responsabilidade ao ContÍatante.

11.12. comunicar ao Fiscal do COnkatO, no $azl de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

ânormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

($
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11.13. Prestar todo esclarecimento ou infofmação solicitâda pelo contratante ou por seus pieposlos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquertempo, ao localdos trabalhos, bem como aos documenios relaiivos

à execuçâo do emPreendimento.

u.14. Paralisar, por determinagáo do Contratânte qualquer atividade qLle não êsteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bêns de tercelros

11.15. Promover a guarda, manutençáo e vigiiância de materiais, Íerramentas' e iucio o que Íor

necêssário à execuçáo do objeto, durante â vigência do contrato'

11.16. conduzir OS trabalhos Com estrita observância às normas da lêgislação pertinente cumorrndo as

ããiãirni*çô"" dos Poderes Públicos, mantendo sempÍe limpo o local dos serviços e nas melhores

condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

11.17. submeter prevaamente, por escfito, ao contratante, para análisê e aprovação, quaisquer

,-rãrniài not ,étoOos executivos que fuiam às especiflcaÇôes do mêmorial descritivo ou lnskumento

congênere.

11.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos' exceto na condlção

ãã"pt""ãJp"rà "","ior"i 
o" qu"iorzáinoi nàm permitrra utrtizaçáo dotrabalhodo menorde dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

11.19. Cumprir, durante todo o periodo de exêcução do conÍato' a reserya de cargos prevista em lei

oara DeSSoa com deÍictêncta, paÍa reabilitado diPrevidência Social oU para aprendiz' bem como aS

reservas de caÍgos prevrsta§ na legislaÇào (aÍL-L1.10)

11.20. Comprovar a re§eÍva de cargos a que se reÍeÍe a cláusula

contrato com a indicação dos empregados que preencheram as

único)

u.21. GuardaÍ sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato

u.22. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dlmensioname-nto dos quantitâtlvos de sua

proposta, inclusive quanto aos 
"r"ro" "ãiãi-"i"-ã"loiienies 

de fatores íutJros e ince ios devenlo

complementà-los, caso o pÍevrsto rnrcrarm;;t" àÁ 
"u' 

pl"opo"t" nao seia satisÍatôrio para o atendimenio

do objeto da contratação, exceto quando 
-olotiéi 

"ú'i'' 
o'ot u""ntos aíolados no art '124 11' d da Ler

n'14.133.de2421
11.23. Cumpnr, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal estadual ou municlpal as normas

de segurança do Contratânte

11,24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante

u.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá

11.26, ApÍesentar ao Contratante' quando lor o caso' a relação nominal dos empregadcs que adentrarão

no órgào para a execuçáo do servlÇo

n

acima. no prazo fixado pelo fiscal do

reÍeridas vaga§ (art 116. paráqraío
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11.27. Observar os preceitos da lêgislação sobre a jornada de trabalho, conforme a cetegoria
profissional.

11.28. Atender às solicitaçóes do Contratante quanto à substituição dos empregados alocâdos. no prazo

fixado pela fiscalizaçáo do contrato, nos casos êm que ficer constatado descumprimênto das obrigaçôes

relatrvas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do obieto.

11.29. lnstruir seus empregados quanto à ne@ssidade de acatar as Normas lnternas do Contratante

11.30. lnstruir seus êmpregados a respeito das atividades a sêrem desempenhadâs, aledando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devêndo o contratado relatâr ao contratante toda

e qualquer ocorrência neste sentido, a flm de evitar desvio de íunção.

u.31. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de !ncêndios nas áreas do Contratante

11.32. Adotar as providências e precauçôes necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgáos se

necessário for, a fim de que náo venham a ser daniÍicadas as redes hidÍossanitárias, elétricas e de

comunicação.

11.33. Estar registrada ou inscrita no conselho Profissional competente conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Reíerência. em plena validade.

11.34. Obter junto aos órgãos competentes, confoíme o caso, as llcenças necessárias e demars

documentos e autorizaçôes exigiveis, na forma da legislaÇão aplicável

11.35. ElaboraÍ o Diário de Obra, incluindo diariamente. pelo Engenheiro preposto responsáve{ as

informaçôes sobrê o andâmento do empreendimento, tais como. número dê funcionários de

equipamentos, condições de trabalho, condições nleteorológicas, serviçls executados registro de

ocoriências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscâlizaçâo e siiuaçâo das

atividades em relação ao cronograma previsto.

11.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo corÍ! o estabelecido nas

especificações, bem como substituir âqueles realizados com materiais deíeiluosos oú com vício de

construção, p"lo p,azo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Têrmo 
'iê 

Recebimerlto

Deflnitivo.

11.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do aÍigg-LldqDÊ!ig!s-!:j!l\
de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Susteniável- PIMFs

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do [,/le'o Ambienie - SISNAIúA' (b)

supressão da vegetaçáo natural, devidamente autorizada pelo órgáo competenie do Sisiema Nacional

do Meio Ambiente - SISNAMA: (c) florestas plantadâsi ê (d) outras íontes de biomassa florestal

definidas em normas especíÍicas do órgão ambiental competente

11.38. Comprovar a procedência legal dos produto§ ou subprodutos florestais utilizado§ em cada etapa

àu 
"r""uçáo 

contraiual, nos termos do ariioo 4". inciso lX. dê lnstruÇãq Normativa gi+ryi.,l:!g
iíõrlzoro pàr ocasião da respectira medfro neoral.,te a apresentação dos seguinles documentos'

conÍorme o caso
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11,39. Cópias autentiÇadas das notas Íiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos ilorestais.

11.40. Cópia dos Comprovêntes de Registro do fomecedor e do transportador dos prodlltos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potenciâlmente Poluidoras ou

Utlllzadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscriçâo for cbrigatória
acompanhados dos respectivos Ce.tificados de Regularidadê válidos, conforme dlgqIl-!!Gq]l,!q
Lei n'6.938, de 1981 e legislação correlata.

11.41. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Podariâ n' 253, de 18/08/2006. do
lvlinistério do Meio Ambiênte, e lnstrução Normâtiva IBAMA n' 21 de 2411212014 quaído se lrata. de
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissào

dê tal licenÇa obrigatória; e

11.42. Caso os produtos ou subprodutos florêstais utllizados nâ execução contratual tenham crlgem em

Estado que possua documento de cont.ole próprio, o Contratado devêrá aprêsentá-lo, em

coriplementaçâo ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e ârmazenarnentc ncs

limites do território esiadual.

I2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ EXÍINçÃO.

12.1. O PRESENTE TERIVO DE CONTRATO PODERÁ SER EXIINTO:

'12,1.1- Por ato unilateral e escrito da Administraçáo, nas situações prevista§ no incrso I dc art. -138

da Lei fi' 14-133t2021. e com as consequência§ indicada§ no arl. 139 da rnesrna Lel, :ei-l pieiu'z.
da aplicação das sanções previ§tas no Projeto Básico, anexo ao Edital;

í2.'1.2, Amigavelmente, nos termos do art. '138, inciso il, da Lei nÓ 14.13312421

12.2. A êxtinção contratual deverá ser tormalmente motivada nos autos de processo aaimrn'stratrvo

assêgurado à COrufnefnon o direito à previa e ampla defesa verifrcada â ocorrência de únr dos

motivos previstos no ai(. 137 da Lei no 14.'133/202'1.

12,3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisãc âorn nlstratlvê

prevista no aft. 1'l5daLei no14.133i2021.

12.4. O ÍERMO DE RESCISÁO SERÁ PRECEDIDO DE RELÁTÓRIO INDICATIVO DÔS SÉGIJii\JÍES

ASPECTOS. CONFORME O CASO:

12.4-í. Balanço dos eventos coniratuais jâ cumpridos ou parcialmente cumpnoos

'12.4.2. RelaÇáo dos pagamentos já efetuâdos e ainda devidosi

í2.4.3. Indenizaçôes e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCÊIRA _ VEDAÇÔES.

13.1. E VEDADO À CONTRATADA:
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í 3.í.í. Caucionaí ou utitizar este Termo de Contrato para qualquer operação finânceira;

,3.'1.2, lnterromper a erecuçáo contÍatual sob alegação de inadimplemento poÍ parte da

CONÍMTANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. cúusuLA DÉcrirA QUARTA - aLTERAçÔES.

14.1. Eventuais alieraçôes cootratuais Íegeí-se-ão peià disuipiria do êd. 124 da Lei n' i4 i33i2021'

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar. nas mesmas condiçôes contratuals- os acréscimos ou

supressões quê se Íize.em neiessáíos, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor iniclal

atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderáo exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CúUSULÂ DÉCIiilA OUINTA . DOS CASOS O ISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lel

n 14.133t202'l e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente. segundo

as normas e principios gerais dos contrâtos.

16. cúusuLA DÉcrMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.

16.1. lncumbirá à CoNTRATANTÉ providenciar a publicaçáo desle instrumento, por extrato. no Diário

Ofrcial, de acordo com o previsto na Lei n' 14.13312021 .

17. cLÁusuLA DÉcliiA sÉÍlila - SANçÔES ÂDiillN|STRATlVAS.

u.l. As sançôes referentes à execuçáo do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo do

Edital e na Lei no 14.133/2021.

Ú. CúUSULA DÉCIi/lA SÉTITIA - FORO.

18.1. E eleito o Foro da Comarca de SANTA LUZ|,a/MA para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação coníorme art 92'

§1" da Lei no 14 133i2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavÍado em duas (duas) via§ de

igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraenles

ResponüGt tÇãiiãõõNTnÃÍÃtlrr

DE,,,,,. ,. DE2O*-



pREFEtTuRA MUNlcrpaL DE ALro aLEGRÊtopncDÃ{É:

*

(ó\

Av. João Xxlll, S/N - Cêntro

CNPJ: 01.612.8320001-21

r$ n, ?qq

Rêsponsável legal da CONÍRATADA
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CÔNCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO -*
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO *-

No.... ..... .... ........ LOCALTZADA A
íRAZAO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ

DECLARA. CUIIPRIR OS
INFORÀ,TAÇÕES SÃO VERiDICAS

10.0242019 PARA ESTE CER'TAME
/ UF _ CONCORRÊNCIA N'

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUE AS DECLAMÇÕES
CONFORME PARÁGMFO 4' E 5" DO ART 26 DO DECRETO
LIC1TATÓRIO NA PREFEITURA IVUNICIPAL DE

DE,...,,., DE

REPRESENTANIE LEGAi,

ANExo x - MOpELO pE pECLA!1ÇÂO DÉ_V,ERAç.PAqE
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lr.rsxo xr- oecúiúÇÃo oe nese nva or caaco§.1!io!Elql.

coNcoRRÊcra ELETRôNtcÂ N' *-
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO *-

A ......... (RAzÃo soclAL DA EMPRESA), CNPJ No . . .

LocALtIADA À ............................... .., DECLARA, que cumpre as exigências de Íoserva de
cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitádo dâ Previdência Social CONFoRlVE tNCISO

tv óo Ánr. 63 DA LEr i4.133/2o21 PARA ESTE CERTAI\rE LlclrATôRlo NA PREFEIÍURA
MUNICIPAL DE / uF - coNCoRRÊcrA ELETRoNIco No

REPRESENTANTE LÉGAL

DE.. .... . .. . .

Çb ne--99L-
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CONCORRÊCIA ELETRôNICA N' *-
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' *-

A ............. .......(RAZAO SOCIAL DA EÀTPRESA), CNPJ No.
LOCALIZADA A DECLARA, que o iiciiante iomou conhecimento do local e

das condiçôes onde será executado os serviços CONFORiTE INCISO Vi DO ART 67 DA LEI

14j3320i1 PARA ESTE CERTAME LICITATÔRIO NA PREFEITURA IVIUNICIPAL DE

/ uF - coNcoRRÊclA ELETRÔNICO No l-.

DE

REPRESENIANTE LEGAL

RÉSPONSÁVEL T=CNICO
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